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ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

LEI N° 2.335

Lei n° 2.335 de 06 de janeiro de 2025.

"Altera os Anexos da Lei 2192/2022 de 03 de janeiro de
2022 e suas alterações Lei 2294/2023 de 28 de dezem-
bro de 2023, que dispõe sobre o Plano Plurianual 2022/
2025."

Faço saber que a Câmara Municipal de Paraíso do Tocan-
tins, Estado do Tocantins, no uso das suas atribuições le-
gais, APROVA e Eu, Prefeito, SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º - Os Anexos da Lei 2192/2022 de 03 de janeiro de
2022 e suas alterações Lei 2294/2023 de 28 de dezembro

de 2023, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o perío-
do 2022/2025, passa a vigorar com as alterações constan-
tes dos Anexos desta Lei.

Art. 2º - Esta lei entrara em vigor em 1º de janeiro de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins –
TO, aos seis (06) dias do mês de janeiro (01) do ano de
dois mil e vinte e cinco.

CELSO SOARES RÊGO MORAIS

Prefeito Municipal

LEI Nº 2.336

LEI Nº 2.336 de 06 de janeiro de 2025.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de
2025.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165, da Constituição Federal e na Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do município de Paraíso do Tocantins para o
exercício financeiro de 2025, compreendendo:

I - metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - organização e estrutura dos orçamentos;

III - diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

IV - disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

V - disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI - disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

VII - anexos de metas fiscais e riscos fiscais, elaborados conforme a Portaria STN nº 699, de 07 de julho de 2025;

VIII - disposições gerais.

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º As metas fiscais são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades elaborado de acordo com o § 1º, do art.
4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, abrangendo todos os órgãos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social.
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Art. 3º Os Riscos Fiscais são elencados em Anexo próprio, elaborado conforme o § 3º, do art. 4º, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, abrangendo todos os órgãos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4º As ações prioritárias e as respectivas metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2025 estão
definidas nesta Lei, cujas dotações necessárias ao seu cumprimento deverão ser incluídas na Lei Orçamentária Anual
(LOA).

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária Anual para 2025 serão destinados, preferencialmente, para as priorida-
des e metas estabelecidas nos Anexos desta Lei, não se constituindo em limite à programação das despesas.

§ 2º Na elaboração da Lei Orçamentária Anual para 2025, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas
estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa fixada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das
contas públicas.

§ 3º A Lei Orçamentária Anual de 2025 conterá dotações necessárias ao cumprimento do cronograma de execução de
obras em andamento, em atendimento ao princípio da continuidade das ações públicas, observando e cumprindo o dis-
posto no art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

§ 4o O Poder Executivo Municipal justificará na mensagem que será encaminhada o Projeto de Lei Orçamentária Anual
de 2025 o atendimento de outras despesas discricionárias em detrimento das estabelecidas nos Anexos de Metas e Prio-
ridades constantes desta Lei.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5º A Lei Orçamentária Anual para 2025 compreenderá o Orçamento Fiscal e Orçamento da Seguridade Social.

Art. 6º Para efeito desta Lei entende-se por:

I - Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sen-
do mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

II - Ação: operacionalização do programa e o meio pelo qual atinge ou não seu objetivo na busca de um resultado;

III - Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de opera-
ções, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do
governo;

IV - Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de opera-
ções que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação
do governo;

V - Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de
governo, das quais não resulta um produto no ciclo orçamentário de qualquer esfera governamental;

VI - Unidade Orçamentária: menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos co-
mo os de maior nível da classificação institucional;

VII - Concedente: órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, responsável pela transferência de recursos fi-
nanceiros, inclusive os decorrentes de descentralização de créditos orçamentários;

VIII - Convenente: entidades da Administração Pública Municipal e as entidades privadas, as quais recebem transferênci-
as financeiras, inclusive quando decorrentes de descentralização de créditos orçamentários;
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IX - Órgão: centro de competência instituído para o desempenho de funções estatais, através de seus agentes, cuja atu-
ação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem.

§ 1o Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos
ou operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsá-
veis pela realização da ação.

§ 2o Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam.

§ 3oAs categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas na Lei Orçamentária Anual de 2025 por pro-
gramas, atividades, projetos ou operações especiais, grupos de despesas e fontes de recursos.

Art. 7º A Lei Orçamentária Anual para 2025 evidenciará as receitas e despesas de cada uma das unidades orçamentárias,
especificando vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despe-
sas por função, subfunção, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto à sua natureza, por categoria
econômica e grupo de despesa, consoante a Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de 1999, Portaria SOF/STN n° 163, de 2001,
e alterações posteriores.

§ 1º A classificação funcional e programática seguirá o disposto na Portaria nº 42, de 1999, do Ministério do Orçamento e
Gestão.

§ 2º Os programas de trabalho, classificadores da ação governamental, serão aqueles constantes da Lei do Plano Pluria-
nual - PPA.

§ 3ºOs Grupos de Natureza de Despesa (GND) constituem agregação de elementos de despesas com as mesmas carac-
terísticas quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados:

I - pessoal e encargos sociais (GND 1);

II - juros e encargos da dívida (GND 2);

III - outras despesas correntes (GND 3);

IV - investimentos (GND 4);

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou aumento de capital de empresas
(GND 5);

VI - amortização da dívida (GND 6);

§ 4º A Reserva de Contingência, prevista no art. 26 desta Lei, será classificada no (GND 9).

Art. 8º A Lei Orçamentária Anual de 2025 conterá a destinação de recursos classificados pelas Fontes de Recursos com
a especificação da fonte, em conformidade com a Portaria vigente do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins.

§ 1º O Poder Executivo, após autorização do Poder Legislativo, poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2025 outras
fontes de recursos, para atender as suas peculiaridades, além das determinadas pelo caput deste artigo.

§ 2ºAs receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação segundo as naturezas de receita, fontes de
recursos e parcelas vinculadas à seguridade social.

Art. 9º As ações serão indicadas no desdobramento da programação, vinculadas às respectivas atividades, projetos e
operações especiais.

Art. 10º A Lei Orçamentária Anual de 2025 identificará as ações pertencentes ao Orçamento Participativo, cujos códigos
iniciarão com o dígito (2) para projetos e (3) quando se tratar de atividades.

Art. 11º A Lei Orçamentária Anual para 2025 discriminará em unidade orçamentária específica as dotações destinadas:
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I - ao pagamento de precatórios judiciários;

II - ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor;

III - ao pagamento dos juros, dos encargos e da amortização da dívida fundada;

IV - ao pagamento do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP;

V - à Reserva de Contingência de que trata o art. 5º, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI - ao pagamento das parcelas da dívida junto ao Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS;

VII - à emenda impositiva para atender as ações criadas pelo Legislativo;

VIII - débitos previdenciários do PREVIPAR/INSS.

Art. 12º O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025 que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal
será constituído de:

I - texto da Lei;

II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no inciso III, do art. 22, da Lei Federal
nº 4.320, de 1964;

III - quadro demonstrativo da despesa por unidade orçamentária e sua participação relativa em conformidade com o Prin-
cípio da Transparência, art. 48, da LRF;

IV - demonstrativo da origem e aplicação dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino em confor-
midade com o art. 212, da Constituição Federal e art. 60, dos ADCT;

V - demonstrativo dos recursos vinculados e ações públicas de saúde em conformidade com o art. 77, dos ADCT;

VI - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social;

VII - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscais e da seguridade social.

Parágrafo único.A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária Anual de 2025, de que trata o inciso I, do
art. 22, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, conterá ainda:

I - indicação do órgão que apurará os resultados primários e nominais, para fins de avaliação do cumprimento das metas
fiscais;

II - esclarecimento da estimativa para os principais itens da receita diferentes das constantes nesta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 13º A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025 obedecerá ao princípio da transparência e do equilíbrio entre
receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e outras,
observando o princípio da publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada
uma dessas etapas em conformidade com o § 1º, do art. 1º; alínea “a”, inciso I, do art. 4º e art. 48, da LRF.

Art. 14º Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária
Anual de 2025 e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o con-
trole dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas.

§ 1oÉ vedada a destinação de recursos à entidade privada a título de contribuição corrente, ressalvada a autorizada na lei
orçamentaria ou em específica e destinada à entidade sem fins lucrativos selecionada para execução, em parceria com a
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administração pública, de programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas
previstas no Plano Plurianual.

§2º É vedada a destinação de recursos a título de subvenções sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem
fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação,
observado o disposto no art. 16 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e que preencham uma das seguintes condições:

I - atendimento direto e gratuito, voltado para educação especial, ou representativa das comunidades escolares da rede
pública municipal da educação básica;

II - ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público;

III - entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, com termo de parceria
firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, desde que de caráter
educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do associa-
tivismo municipal, mediante autorização em lei específica, observado o disposto na alínea “f”, inciso I, do art. 4º e art. 26,
da LRF.

§ 4oA alocação de recursos para entidades privadas, a título de contribuições de capital, fica condicionada à autorização
em lei especial anterior de que trata o § 6º do art. 12, da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Art. 15º Sem prejuízo das disposições contidas nesta Lei, a destinação de recursos a entidades privadas sem fins lucrati-
vos dependerá de:

I - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e
contribuições correntes, que definam, entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação e seleção das entidades be-
neficiárias e de alocação de recursos, prazo do benefício, prevendo-se ainda cláusula de reversão no caso de desvio de
finalidade;

II - aplicação de recursos de capital exclusivamente para ampliação ou aquisição, instalação de equipamentos e aquisição
de material permanente;

III - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio ou instrumento congênere;

IV - declaração de funcionamento regular da entidade beneficiária nos últimos 03 (três) anos, emitida no exercício de 2025
por autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria;

V - execução na modalidade de aplicação: 50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos.

Parágrafo único.Excepcionalmente, a declaração de funcionamento constante no inciso IV deste artigo, quando se
tratar de ações voltadas à educação e assistência social, poderá ser em relação ao exercício anterior.

Art. 16º Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com:

I - previdência complementar ou congênere;

II - as ações que não sejam de competência exclusiva do Município, salvo em programas que atendam às transferên-
cias voluntárias em virtude de convênio;

III - celebração, renovação e prorrogação de contratos de locação e arrendamento de quaisquer veículos para re-
presentação pessoal;

IV - ajuda financeira a militar ou servidor público da ativa, ou a empregado de empresa pública para curso de gra-
duação, com exceção dos professores da rede pública municipal;
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V - pagamento, a qualquer título, a militar ou a servidor público da ativa, ou a empregado de empresa pública
ou de sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive os custeados
com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos
ou entidade de direito público ou privado, nacional ou internacional, ressalvadas as situações autorizadas por
legislação específica.

Art. 17º A Lei Orçamentária Anual de 2025 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 2000, somente incluirão projetos novos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou obtenção de uma unidade completa, considerando-se
as contrapartidas caso necessária.

Art. 18º São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas
sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 19º São consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção
de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 20º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares com a finalidade de atender insufici-
ências nas dotações orçamentárias, criando, se necessário, elementos de despesas, fontes de recursos e modalidade de
aplicação, em estrita observância das disposições contidas no inciso V, do art. 167, da Constituição Federal.

§ 1º Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Municipal serão abertos por decreto do Poder Executivo, após
a sanção e publicação da respectiva lei.

§ 2o Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as exposições de motivos conterão a atuali-
zação das estimativas de receitas para o exercício.

§ 3º Toda abertura de créditos adicionais deverá observar o disposto nos termos do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de
1964.

Art. 21º As propostas de abertura de créditos adicionais autorizados na Lei Orçamentária serão submetidas pela Secre-
taria Municipal de Administração e Finanças, ao Chefe do Poder Executivo, indicando a importância, de suas espécies e
a classificação da despesa até o nível de elemento de despesa, em conformidade com o art. 46, da Lei Federal nº 4.320,
de 1964.

Art. 22º Até 60 (sessenta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2025, o Poder Executivo, por ato próprio,
através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, estabelecerá a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso para as unidades gestoras, nos termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101,
de 2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecido nesta Lei.

Parágrafo único. No ato referido no caputdeste artigo e os que modificarem conterá:

I - metas quadrimestrais para o resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social;

II - metas bimestrais de realização de receitas não-financeiras, em atendimento ao disposto do art. 13 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 2000, e considerando medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal, da cobrança da dívida
ativa e da cobrança administrativa;

III - cronograma de pagamentos mensais de despesas não-financeiras, excluídas as despesas que constituem obrigação
legal.
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Art. 23º Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o art. 9º, da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000, o Poder Executivo Municipal apurará o montante da limitação e informará a cada um
dos órgãos e unidades referidos no §2º do art. 20 da referida Lei Complementar, o montante que lhe caberá limitar, se-
gundo o disposto neste artigo.

§ 1ºO montante da limitação a ser procedida por cada órgão e unidades referidos no caput será estabelecido de forma
proporcional à participação de cada um na base contingenciável total.

§ 2ºA base contingenciável corresponde ao total das dotações classificadas como despesas primárias aprovadas pela Lei
Orçamentária Anual de 2025, excluídas:

I - as despesas que constituem obrigação constitucional legal;

II - as demais despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o § 2º do art. 9º, da Lei Complementar Federal
nº 101, de 2000, integrantes desta Lei.

§ 3º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo Municipal informará ao Legislativo,
até o vigésimo terceiro dia do mês subsequente ao final do bimestre, especificando os parâmetros adotados e as estima-
tivas de receitas e despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira.

§ 4ºO Poder Legislativo de acordo com o que dispõe § 3º deste artigo publicará ato no prazo de 07 (sete) dias do recebi-
mento das informações, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira.

§ 5ºO Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder Legislativo relatório contendo:

I - memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas e demonstração da necessidade da limitação de
empenho e movimentação financeira nos percentuais e montantes estabelecidos;

II - revisão das projeções das variáveis de que trata o Anexo de Metas Fiscais desta Lei;

III - justificativa das alterações de despesas obrigatórias, explicitando as providências que serão adotadas quanto à alte-
ração da respectiva dotação orçamentária;

IV - os cálculos da frustração das receitas não-financeiras, que terão por base demonstrativo atualizado e no caso das
demais receitas, justificativa dos desvios em relação à sazonalidade originalmente prevista.

§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º deste artigo a qualquer limitação de empenho no âmbito do Poder Executivo Mu-
nicipal, inclusive por ocasião da elaboração da programação mensal de que trata o art. 8º da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, com exceção do prazo que será de até 20 (vinte) dias da publicação do ato que efetivar a
referida limitação.

Art. 24º Os estudos para previsão da receita para o exercício de 2025 deverão observar os efeitos da alteração da legis-
lação tributária, incentivos fiscais autorizados, inflação do período, crescimento econômico, ampliação da base de cálculo
dos tributos, a evolução nos últimos 03 (três) exercícios e a projeção para os 02 (dois) seguintes, conforme o art. 12, da
LRF.

Art. 25º Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do Município aqueles constantes do
anexo próprio desta Lei, observado o disposto no § 3º, do art. 4º, da LRF.

Parágrafo único.Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva de Contingência e tam-
bém se houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior
ou do cancelamento de dotações até o limite necessário.
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Art. 26º Será constituída a Reserva de Contingência exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal que, no projeto
de Lei Orçamentária Anual para 2025, equivalerá no mínimo de 0,1% da Receita Corrente Líquida.

Parágrafo único. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos contingentes e
outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo, se for o caso, e também para abertura
de créditos adicionais suplementares, conforme disposto no art. 5º, da Portaria SOF/SETO/ME nº 42, de 1999, art. 8º, da
Portaria STN/SOF nº 163, de 2001, e alínea “b”, inciso III, do art. 5º, da LRF.

Art. 27º Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão na Lei Orçamentária Anual de 2025 se
contemplados no Plano Plurianual (§ 5º do art. 5º da LRF).

Art. 28º Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária Anual de 2025 com dotações vinculadas e fontes de re-
cursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito e outra extraordinária, só serão executados se ocorrer
ou estiver garantido o ingresso financeiro no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

Art. 29º Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador
da despesa de que trata os incisos I e II, do art. 16, da LRF, deverão ser inseridos no processo que consta os autos da
licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no § 3º, do art. 16, desta Lei, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas
decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo
valor em cada evento não exceda os limites fixados nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devida-
mente atualizados.

Art. 30º As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos na alocação
de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito,
observado o disposto no art. 45, da LRF.

Art. 31º A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2025 a preços correntes de 2024.

Art. 32º A execução da despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, à dotação fixada
para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos ele-
mentos de que trata a Portaria SOF/STN nº 163, de 2001 e suas alterações.

§ 1ºA transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Órgão para Outro, de Grupo de Natureza de
Despesa para outro, ou de um Projeto, Atividade ou Operações Especiais para outro poderão ser feitos por ato do Chefe
do Poder Executivo Municipal, se autorizado pelo Poder Legislativo, observado o disposto no inciso VI, do art. 167, da
Constituição Federal.

§ 2º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos dentro do mesmo grupo da natureza da despesa e
do mesmo projeto, atividade ou operações especiais para outro poderão ser realizados por meio de portaria através da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, onde serão consideradas movimentações orçamentárias de QDD.

Art. 33º Durante a execução orçamentária de 2025, o Poder Executivo Municipal, após autorização Legislativa, poderá
incluir novos Projetos, Atividades ou Operações Especiais no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito es-
pecial, desde que sejam compatíveis com o Plano Plurianual - PPA, observando o disposto no inciso I, do art.167, da
Constituição Federal, por lei específica.

Art. 34º O Poder Executivo poderá, mediante decreto, e o Poder Legislativo mediante Portaria, transpor, remanejar, trans-
ferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas em Lei Orçamentária de 2025 e em créditos
adicionais suplementares, em decorrência da criação, extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmem-
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bramento de órgãos e entidades, através de lei específica aprovada pelo Poder Legislativo, bem como de alterações de
suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme
definido no § 1º do art. 4º, desta Lei, inclusive títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamen-
to por esfera orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificado-
res de uso e de resultado primário, sendo o remanejamento autorizado dentro do percentual de 20% (vinte por cento) do
valor total do orçamento previsto.

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderão resultar em alteração dos valores das pro-
gramações aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste
na classificação funcional.

Art. 35º Fica o Poder Executivo autorizado a adequar, justificadamente, mediante decreto, os códigos da classificação
funcional e atributos de atividades, projetos e operações especiais consignados na Lei Orçamentária de 2025 e em crédi-
tos adicionais aos constantes da Lei do Plano Plurianual - PPA, em caso de erro material de ordem técnica ou legal, sendo
obrigatório o encaminhamento do Decreto, ao Poder Legislativo, no prazo de até 30 (trinta) dias após a sua publicação.

Art. 36º - Vetado

Art. 37º O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal obedecerá ao estabelecido no § 3º,
do art. 50, da LRF.

Parágrafo único. Os custos serão apurados por meio de operações orçamentárias, tomando por base as metas físicas
previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício, observado o dispos-
to na alínea "e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Art. 38º A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parce-
rias público-privadas reguladas pela Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Art. 39º Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária
Anual de 2025 serão objetos de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos
seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas na alínea "e", inciso
I, do art. 4º, da LRF.

Parágrafo único.A Diretoria de Planejamento avaliará semestralmente os resultados dos programas previstos na Lei Or-
çamentária Anual de 2025, de acordo com a alínea "e", inciso I, do art. 4º, da LRF.

Art. 40º A Assessoria Jurídica do Município encaminhará à Secretaria Municipal de Administração e Finanças a relação
dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na Lei Orçamentária Anual de 2025, conforme de-
termina o § 1º, do art. 100, da Constituição Federal, discriminadamente por órgão da administração direta, autarquias,
fundações e por grupo de despesas, contendo:

I - número do processo;

II - número do precatório;

III - data do trânsito em julgado da sentença;

IV - data da expedição do precatório;

V - nome do beneficiário;

VI - valor individualizado por beneficiário e o total do precatório a ser pago;

VII - tipo de causa julgada.
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Parágrafo único.A Lei Orçamentária Anual de 2025 somente incluirá dotações para o pagamento de precatórios cujos pro-
cessos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda ou pelo menos um dos seguintes documentos:

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos respectivos cálculos.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 41º Poderão ser incluídas no projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025 dotações relativas às operações de crédito
contratadas ou cujas cartas-consulta tenham sido autorizadas, ou aquelas que virão a ser pleiteadas.

Art. 42º As despesas com refinanciamento da dívida pública serão incluídas na Lei Orçamentária, em seus Anexos, nas
leis de créditos adicionais e nos decretos de abertura de créditos adicionais, separadamente das demais despesas com o
serviço da dívida.

Art. 43º A contratação de operações de crédito dependerá de autorização na Lei Orçamentária Anual, em créditos adi-
cionais ou lei específica, conforme determina o art. 32 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, observadas as
disposições contidas na Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001.

§ 1º Os prazos de amortização, carência, financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da operação de cré-
dito a ser contratada obedecerão às normas vigentes estabelecidas pelos órgãos gestores dos programas e pelas autori-
dades monetárias federais.

§ 2º Em garantia aos empréstimos a serem contratados com organismos nacionais, após aprovação da Câmara Municipal
de Paraíso do Tocantins, fica autorizada a vinculação de cotas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

§ 3º Nos empréstimos a serem contratados com organismos internacionais, em contra garantia à garantia da União, após
autorização do Poder Legislativo, fica autorizada a vinculação das cotas de repartição constitucional previstas nos arts.
158 e 159 da Constituição Federal, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas em seu art. 156, nos termos
do § 4º de seu art. 167, bem como outras garantias em direito admitidas.

Art. 44º É impedida a contratação de operações de crédito sem autorização legislativa ou com inobservância de condição
prevista em lei, de acordo com o estabelecido no art. 359-A, da Lei Federal nº 10.028, de 2000, configurando crime contra
as finanças públicas.

Art. 45º Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder
Executivo obterá resultado primário necessário por meio da limitação de empenho e movimentação financeira observado
o disposto no inciso II, § 1°, do art. 31, da LRF.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 46º As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas, observado o disposto nas normas constitucionais
aplicáveis na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e na
legislação municipal em vigor.
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Art. 47º O Poder Executivo e Legislativo Municipal terão como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias,
para pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagamento calculada de acordo com a situação vigente em
agosto de 2024, projetada para o exercício de 2025, considerando os eventuais acréscimos legais.

Art. 48º O relatório bimestral de execução orçamentária conterá, em anexo, a discriminação das despesas com pessoal e
encargos sociais, de modo a evidenciar os valores despendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas variáveis,
encargos com pensionistas e inativos e encargos sociais.

Art. 49º O disposto no § 1º, do art. 18, da Lei Complementar nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de
cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput deste
artigo, os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades que simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão
ou entidade, na forma em regulamento;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou enti-
dade, salvo as relativas a cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 50º Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2025 criar cargos e funções,
alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal
aprovado em concurso público ou de caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da LRF e inciso
II, § 1º, do art. 169, da Constituição Federal.

§ 1ºOs Poderes Executivo e Legislativo Municipal poderão realizar reforma administrativa e estrutural, desmembrando ou
fundindo unidades da Administração Municipal.

§ 2ºOs recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na Lei Orçamentária para 2025.

Art. 51º Ressalvada a hipótese prevista no inciso X, do art. 37, da Constituição Federal, a despesa total em 2025 com
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, ocorrerá em conformidade com a Resolução nº 538/2023 Pleno TCE/TO de
30 de agosto de 2023 e ao art. 15 da Lei Complementar nº 178/2021 criou uma regra de transição para calcular a despesa
total com pessoal conforme redação do dispositivo:

Art. 15. O Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal ao término do exercício financeiro da publicação desta Lei Com-
plementar estiver acima de seu respectivo limite estabelecido no art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, deverá eliminar o excesso à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, por meio
da adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23 daquela Lei Complementar, de forma a se enquadrar no
respectivo limite até o término do exercício de 2032. § 1º A inobservância do disposto no caput no prazo fixado sujeita o
ente às restrições previstas no § 3º do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. § 2º A comprovação
acerca do cumprimento da regra de eliminação do excesso de despesas com pessoal prevista no caput deverá ser feita
no último quadrimestre de cada exercício, observado o art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. § 3º
Ficam suspensas as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
no exercício financeiro de publicação desta Lei Complementar. § 4º Até o encerramento do prazo a que se refere o caput,
será considerado cumprido o disposto no art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, pelo Poder ou órgão
referido no art. 20 daquela Lei Complementar que atender ao estabelecido neste artigo.
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Art. 52º No exercício de 2025, observado o disposto no art. 169, da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos
servidores se, cumulativamente:

I - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa;

II - for observado o limite previsto no art. 50, desta Lei.

Art. 53º No exercício de 2025, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa
e cinco por cento) dos limites referidos no art. 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, exceto para o caso pre-
visto no inciso II, § 6º do art. 57, da Constituição Federal, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de
relevantes interesses públicos decorrentes de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, sendo
obrigatória a comunicação, no prazo de até 15(quinze) dias ao Poder Legislativo.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do(a) Secretário(a) Municipal de Administração e Finan-
ças.

Art. 54º Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, in-
clusive transformação de cargos desta Lei, deverão ser acompanhados de:

I - declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as premissas e metodologia de cálculo utilizado, conforme
estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, que demonstre a existência de autorização
e a observância dos limites de que trata o art. 50, desta Lei;

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta, destacando os ativos, inativos e pensionistas;

III - manifestação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças sobre o mérito e o impacto orçamentário e finan-
ceiro.

Parágrafo único. Os projetos de lei ou medidas provisórias previstos neste artigo não poderão conter dispositivo com efei-
tos financeiros retroativos a exercícios anteriores a sua entrada em vigor.

Art. 55º Fica autorizada a realização de concurso público para suprir as vagas constantes do Plano de Cargos e Salários,
em especial, aquelas ocupadas por contrato de excepcional interesse público.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 56º Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só será aprovado ou editado
se atendidas as exigências do art. 14, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as
mesmas exigências referidas no caput deste artigo, podendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o can-
celamento, pelo mesmo período de despesas em valor equivalente.

Art. 57º O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tribu-
tária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes inte-
grantes de classes menos favorecidas, devendo o benefício ser considerado no cálculo da estimativa da receita e objeto
de estudos do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar a vigência e nos 2 (dois) subsequentes, ob-
servado o disposto no art. 14, da LRF.
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Art. 58º Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores
ao crédito tributário poderão ser cancelados mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita,
observado o disposto no § 3º, do art. 14, da LRF.

Art. 59º O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira não constante
da estimativa da Receita somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, observado o disposto no
§ 2º, do art. 14, da LRF.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 60º Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 4 (quatro) meses do exercício, poderão ser reabertos
no exercício subsequente, por decreto do Chefe do Poder Executivo, conforme arts. 42 e 44, da Lei Federal nº 4.320, de
1964 e § 2º, do art. 167, da Constituição Federal.

Art. 61º Ao Chefe do Poder Executivo Municipal fica autorizada a celebração de parcerias, por meio de termos de con-
vênios ou outra forma de ajuste, com organismos internacionais, Governos Federal, Estadual e de outros municípios, por
órgãos da Administração Direta ou Indireta, para realização de obras ou serviços de interesse do Município.

Art. 62º Na hipótese do Projeto de Lei Orçamentária Anual não haver sido devolvido para sanção até 31 de dezembro
de 2024, é autorizada a execução da proposta orçamentária originalmente encaminhada para os grupos de despesas de
pessoal e encargos sociais, juros e encargos da dívida e amortização da dívida.

Parágrafo único.Para as demais despesas não especificadas neste artigo, fica autorizada a execução à razão de 1/12 de
cada dotação orçamentária por mês.

Art. 63º Em cumprimento ao disposto no inciso I, do art. 5º, da Lei Federal nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, os
titulares dos poderes e órgãos referidos no art. 54 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, publicarão e enviarão
ao Poder Legislativo Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado os relatórios de Gestão Fiscal no prazo de 30 (trinta)
dias, após o final de cada quadrimestre.

Art. 64º Será publicado, junto com o Relatório Resumido da Execução Orçamentária referente ao segundo bimestre do
exercício financeiro de 2025, demonstrativo do superávit financeiro de cada fonte de recursos, apurado no balanço patri-
monial do exercício de 2024.

Art. 65º A proposta orçamentária do Poder Legislativo observará o limite estabelecido no art. 29-A da Constituição Fede-
ral.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o órgão gestor do orçamento do Poder Executivo deverá consolidar no
Projeto de Lei Orçamentária Anual a proposta orçamentária encaminhada pelo Legislativo Municipal.

§ 2º Encerrado o exercício de 2024, para fins de cumprimento do limite constitucional previsto no caput, a programação
orçamentária do Poder Legislativo deverá ser ajustada pelo órgão gestor do orçamento, citado no §1° deste artigo,
revertendo-se a diferença entre o total do orçamento do Legislativo, constante da Lei Orçamentária Anual, e o teto orça-
mentário apurado a partir da arrecadação municipal efetivada no exercício, considerada a diferença:

I – Se a mais, destinada dotação orçamentária correspondente ao Poder Executivo por meio de crédito adicional suple-
mentar com cancelamento do Poder Legislativo;

II – Se a menos, a destinação de dotação orçamentária no exato valor da diferença ao Poder Legislativo por meio de
crédito adicional suplementar com correspondente cancelamento do Poder Executivo.

§ 3º A adequação de que trata o § 2º deste artigo será realizada até o encerramento do 3º (terceiro) bimestre de 2025.
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Art. 66º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins – TO., aos 06 (seis) dias do mês de janeiro (01) do ano de dois
mil e vinte e cinco (2025).

CELSO SOARES REGO MORAIS

Prefeito Municipal

LEI Nº 2.337

LEI Nº 2.337 de 06 de janeiro de 2024.

Estima a receita e fixa a despesa, estabelecendo o Programa de Trabalho do Município de Paraíso do Tocantins
para o exercício financeiro de 2025, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2025, no montante de R$
248.781.000,00 (duzentos e quarenta e oito milhões, e setecentos e oitenta e um mil reais), compreendendo, nos
termos do art. 165, § 5°, da Constituição:

I - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e
indireta;

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da administração direta e indireta a ela
vinculados.

Parágrafo Único. As metas e prioridades consubstanciadas nesta Lei foram estabelecidas em consonância com a Pro-
posta do Plano Plurianual - PPA 2022/2025 e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município - LDO.

TÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO I DA ESTIMATIVA DA RECEITA
Art. 2º A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 248.781.000,00 (duzentos e qua-
renta e oito milhões, e setecentos e oitenta e um mil reais).

Parágrafo Único. Incluem-se nesse total:

a) R$ 127.961.300,00 (cento vinte sete milhões, novecentos e sessenta e um mil e trezentos reais), de recursos
ordinários, oriundos da Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios, do ICMS, do ISSQN, do IPVA, demais trans-
ferências e dos recursos diretamente arrecadados pelo Tesouro Municipal;

b) R$ 147.500,00 (cento e quarenta e sete mil e quinhentos reais), de recursos do Tesouro, vinculados a Manutenção
do Desenvolvimento do Ensino - MDE e Ações de Serviços Públicos em Saúde - ASPS;

c) R$ 57.982.500,00 (cinquenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e dois mil e quinhentos reais), de recursos do
Tesouro, vinculados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação - FUNDEB, Contribuição do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, Convênios Federal
e Estadual específicos;

JORNAL OFICIAL
Paraíso do Tocantins

Terça-feira, 7 de Janeiro de 2025 • ANO V | N° 930

paraisodotocantins.diarioeletronico.org 16 Assinado Digitalmente



d) R$ 22.314.000,00 (vinte dois milhões, trezentos e quatorze mil reais), de recursos vinculados a Transferências do
Sistema Único de Saúde - SUS e do FES - Fundo Estadual de Saúde, Emendas Parlamentares, Convênios Federal e
Estadual específicos;

e) R$ 541.000,00 (quinhentos e quarenta e um mil reais), de recursos vinculados a Transferências do Fundo Nacional
de Assistência - FNAS e do FES - Fundo Estadual de Assistência Social, Emendas Parlamentares, Convênios Federal e
Estadual específicos;

f) R$ 22.090.000,00 (vinte e dois milhões, noventa mil reais), de recursos específicos do Fundo de Capitalização (Plano
Previdenciário) do Executivo e Legislativo do RPPS;

g) R$ 17.744.700,00 (dezessete milhões, setecentos e quarenta e quatro mil e setecentos reais), de Recursos do
Tesouro, vinculados às fontes de Convênios, Operações de Crédito Internas e Externas, CIDE, Iluminação Pública, Inde-
nizações, Emendas Federais e Estaduais, Transferência Especiais, Alienações e demais fontes de recursos vinculados.

Art. 3º A receita total, proveniente da arrecadação dos tributos e de outras receitas correntes e de capital, na forma da
legislação vigente, conforme discriminada nos Anexos desta Lei, é estimada conforme o seguinte desdobramento:

Especificação Valor em Reais

RECEITAS CORRENTES 225.418.100,000

Receita Tributária 31.146.900,00

Receita de Contribuições 7.050.000,00

Receita Patrimonial 11.133.700,00

Transferências Correntes 197.653.500,00

Outras Receitas Correntes 308.000,00

( - ) Deduções da Receita Corrente -21.874.000,00

RECEITA DE CAPITAL 15.082.900,00

Operações de Crédito 0,00

Alienação de Bens 0,00

Transferências de Capital 15.082.900,00

RECEITA INTRAORÇAMENTÁRIA 8.280.000,00

TOTAL DAS RECEITAS 248.781.000,00

CAPÍTULO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4º A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 248.781.000,00 (duzentos e qua-
renta e oito milhões, e setecentos e oitenta e um mil reais), observado o Programa de Trabalho constante do Anexo
Único desta Lei, distribuída entre os órgãos conforme o seguinte desdobramento:
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FONTE DE RECURSO
Cód. ORGÃO/UNIDADE

ORDINÁRIO VINCULADO
TOTAL

01 CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS 10.600.000,00 10.600.000,00

1000 CÂMARA MUNICIPAL 10.600.000,00 0,00 10.600.000,00

02
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCAN-
TINS

88.705.865,48 75.726.700,00 164.432.565,48

2100 SECRETARIA GERAL DO GABINETE DO PREFEITO 5.525.200,00 10.000,00 5.535.200,00

2105 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 13.171.000,00 35.000,00 13.206.000,00

2106 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 17.267.250,00 57.982.500,00 75.249.750,00

2107
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
URBANA

20.763.332,36 12.960.300,00 33.723.632,36

2109
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, HABITAÇÃO E
DA MULHER

2.171.050,00 0,00 2.171.050,00

2110 SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 4.997.500,00 1.409.200,00 6.406.700,00

2113 SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 3.880.548,28 1.638.000,00 5.518.548,28

2115 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 5.512.548,28 0,00 5.512.548,28

2116
SECRETARIA DE GESTÃO, PANEJAMENTO E INOVA-
ÇÃO TECNOLOGICA

5.983.240,00 10.000,00 5.993.240,00

2117 SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUARIA 4.372.596,56 215.600,00 4.588.196,56

2118 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 5.061.600,00 1.466.100,00 6.527.700,00

03 PREVIPAR 0,00 22.090.000,00 22.090.000,00

2102
INSTITUTO DE PREV.SOCIAL SERV. PÚBL. DE PARAÍ-
SO DO TOCANTINS

0,00 22.090.000,00 22.090.000,00

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 23.402.900,00 22.314.000,00 45.716.900,00

2103 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 23.402.900,00 22.314.000,00 45.716.900,00

02 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTER. SOCIAL 0,00 500,00 500,00

2114 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTER. SOCIAL 0,00 500,00 500,00

07 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.400.034,52 541.000,00 5.941.034,52

2104 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.197.534,52 533.000,00 5.730.534,52

JORNAL OFICIAL
Paraíso do Tocantins

Terça-feira, 7 de Janeiro de 2025 • ANO V | N° 930

paraisodotocantins.diarioeletronico.org 18 Assinado Digitalmente



2216
FUNDO MUNICIPAL DIREITO DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE

202.500,00 8.000,00 210.500,00

TOTAL GERAL 128.108.800,00 120.672.200,00 248.781.000,00

CAPÍTULO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - transpor, remanejar ou transferir recursos de uma categoria e programação para outra, ou de um órgão para outro,
observados os limites estabelecidos nesta Lei, mediante autorização legislativa;

II - abrir créditos adicionais suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias, até o
limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada, em relação aos valores autorizados nesta Lei, criando, se ne-
cessário, elementos de despesa e fontes de recurso dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, mediante
à utilização dos seguintes recursos:

a) Reserva de Contingência;

b) Excesso de Arrecadação, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

c) Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias autorizadas por esta Lei e em seus créditos adicionais autorizados
pelo Poder Legislativo;

d) Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior;

e) Operações de Crédito autorizadas pelo Poder Legislativo.

Parágrafo Único. Excluem-se do limite previsto no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais destinados à Reserva de
Contingência, Excesso de Arrecadação, despesas com pessoal nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior.

Art. 6º O Chefe do Poder Executivo poderá designar a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, unidade central
de orçamento, para movimentar, em cada órgão, dotações do mesmo Projeto/Atividade/Operações Especiais, grupo de
despesa e fonte de recurso no Quadro de Detalhamento de Despesa, nos termos do art. 32, § 2° da LDO vigente.

Art. 7º suprimido no seu total.

§ 1º Após o prazo estabelecido no caput deste artigo, o Poder Executivo poderá remanejar as emendas impositivas de
acordo com as necessidades da administração, respeitando os limites e diretrizes estabelecidos na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e no Art. 05 da Lei Orçamentária Anual.

§ 2º As alterações realizadas pelo vereador deverão ser requeridas por meio de ofícios conforme almejar, que será aten-
dida em conformidade ao estabelecidos no Art. 05 da Lei Orçamentária Anual.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação no Projeto de Lei
relativa ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não
iniciada a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.
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Art. 9º Se o Projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo (a) Prefeito (a) Municipal até 31 de dezembro de 2024,
a programação dele constante poderá ser executada, mensalmente, no montante de 1/12 (um doze avos) das dotações
consignadas no Projeto de Lei Orçamentária para o atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamento de benefícios previdenciários;

III - pagamento da dívida fundada;

IV - despesas obrigatórias de duração continuada.

Art. 10º São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores que viabilizem a execução de despesas sem compro-
vada a suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

Parágrafo Único. A Contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária, financeira e patrimo-
nial, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da
inobservância do disposto no caput deste artigo.

Art. 11º O superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, nos termos do § 2º do art. 43 da Lei
Federal nº 4.320, de 1964, e a execução dos Restos a Pagar que tiveram as fontes e a destinação de recursos alterados
para o exercício de 2025 serão executados automaticamente no Sistema Centi e no SICAP/Contábil Municipal nas fontes
sucessoras, conforme normas técnicas emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins - TCE/TO.

Art. 12º O Poder Executivo Municipal adotará durante o exercício de 2025 as medidas que se fizerem necessárias, obser-
vados os dispositivos legais, para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei Orçamentária.

Art. 13º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, mas produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraíso do Tocantins – TO., aos 06 (seis) dias do mês de janeiro (01) do ano de dois
mil e vinte e cinco (2025).

CELSO SOARES REGO MORAIS

Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1.170/2025

Decreto n.º 1.170/2025 Paraíso do Tocantins/TO 06 de
janeiro 2025.

“Retifica a numeração do Decreto nº 1.180/2025 de 02
de janeiro de 2025, que exonera servidor efetivo a pedi-
do e dá outras providências."
O PREFEITO MUNICIPAL PARAÍSO DO TOCANTINS,
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições
legais e conforme o disposto na Lei Orgânica do Muni-
cípio de Paraíso do Tocantins- TO.

CONSIDERANDO que foi constatado erro material no nú-
mero do Decreto datado de 02 de janeiro de 2025;

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica retificado, para constar como nº 1.170/2025,
a numeração do Decreto datado 02 de janeiro de 2025, que
exonera a pedido do cargo efetivo de Agente de Combate
às Endemias MARA NAIRANA PEREIRA AZEVEDO.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos a data de 02 de janeiro de
2025.

Gabinete do Prefeito do Município de Paraíso do To-
cantins, Estado do Tocantins, aos seis (06) dias do mês
de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco (2025).

CELSO SOARES RÊGO MORAIS

Prefeito Municipal
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE SUSPENSÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCAN-
TINS

AVISO DE SUSPENSÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 034/2024

PROCESSO Nº 20750/2024

OBJETO: Registro de preço para Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de transporte rodo-
viário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
com motorista e locação de veículos automotivos novos/
usados, sem motorista, exclusivo para atender as deman-
das da Secretaria Municipal de Educação e Juventude.

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO

INFORMAMOS QUE, FICA SUSPENSA A ABERTURA
DO CERTAME MARCADA PARA O DIA 08/01/2025.

NOVA DATA SERÁ PUBLICADA NOS VEÍCULOS DE
COMUNICAÇÃO CONFORME PUBLICADO ANTERIOR-
MENTE.

Paraíso do Tocantins – TO, 07 de janeiro de 2025.

Erick Antonio

Agente de Contratação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
JUVENTUDE

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMED Nº 001/2025

Estabelece normas e orienta sobre o cumprimento do Ca-
lendário Escolar da Rede Municipal de Ensino de Paraíso
do Tocantins para o ano letivo de 2025.

O Secretário Municipal de Educação de Paraíso do Tocan-
tins, nomeado pelo Ato nº 037/2025, de 1º de janeiro de
2025, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art.
44, Parágrafo Único, Inciso II da Lei Orgânica;

CONSIDERANDO a Portaria Semej Nº 98/2024, de 13 de
dezembro de 2024, que aprova o Calendário Escolar da
Rede Municipal de Ensino de Paraíso do Tocantins para o
ano letivo de 2025, em conformidade com a Resolução nº

15/2024, de 13 de dezembro de 2024, do Conselho Munici-
pal de Educação (CME);

RESOLVE:

Capítulo I Das Disposições Preliminares
Art. 1º Fica estabelecido o uso do Calendário Escolar Ofi-
cial da Rede Municipal de Ensino de Paraíso do Tocantins,
aprovado a Portaria Semej Nº 98/2024, de 13 de dezembro
de 2024, em conformidade com a Resolução nº 15/2024,
de 13 de dezembro de 2024, do Conselho Municipal de
Educação (CME); as quais obedecerão aos procedimentos
contidos nesta Instrução Normativa.

Art. 2º O Calendário Escolar Oficial é o documento que
tem a função de sistematizar e adaptar as atividades edu-
cacionais presenciais, não presenciais dispostas no ano le-
tivo, garantindo uma melhor organização e planejamento
das atividades escolares, devendo ser cumprindo integral-
mente no ano Letivo de 2025.

Art. 3º Os documentos que compõem as orientações leti-
vas para o ano de 2025 são:

I – Regimento Escolar da Rede Municipal Ensino;

II – Calendário Escolar Oficial da Rede Municipal de Ensino
para o ano letivo de 2025;

III – Instrução Normativa que orienta e estabelece os pro-
cedimentos para o Calendário Escolar Oficial da Rede Mu-
nicipal de Ensino para o ano letivo de 2025;

IV – Orientações Pedagógicas para o ano letivo de 2025.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação (Se-
med), no decorrer do ano letivo, poderá utilizar-se de outros
documentos normatizadores para a organização e o plane-
jamento do ano letivo.

Art. 4º A reorganização do Calendário Escolar Oficial da
Rede Municipal de Ensino para o ano letivo de 2025 e o re-
planejamento curricular para a Rede Municipal devem em
sua organização escolar devem:

I – assegurar formas de alcance por todos os estudantes
das competências e objetivos de aprendizagem relaciona-
dos com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e ao
Documento Curricular do Estado do Tocantins (DCT);

II – prever, na reposição de carga horária presencial, perío-
dos de intervalos para recuperação física e mental de pro-

JORNAL OFICIAL
Paraíso do Tocantins

Terça-feira, 7 de Janeiro de 2025 • ANO V | N° 930

paraisodotocantins.diarioeletronico.org 21 Assinado Digitalmente



fessores e estudantes, prevendo períodos, ainda que bre-
ves, de recesso escolar, férias e fins de semana; e

III – organizar registro detalhado das atividades presenciais
e não presenciais desenvolvidas em cada Unidade Escolar
(UE), durante seu fechamento, o que é fundamental para a
reorganização e o cômputo da equivalência de horas cum-
pridas em relação às 800 (oitocentas) e 1.000 (mil) horas
anuais previstas na legislação e normas educacionais, con-
tendo descrição das atividades relacionadas com os obje-
tivos de aprendizagem da BNCC, dos Documentos Curri-
culares do Estado do Tocantins, considerando a equivalên-
cia das atividades propostas em relação ao cumprimento
dos objetivos propostos no currículo, para cada ano e cada
componente curricular.

IV - em conformidade com §2º do artigo 23 da LDB, o ca-
lendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades lo-
cais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do res-
pectivo sistema de ensino, sem reduzir o número de horas
letivas previsto nesta Lei.

V - os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas
comuns e as do sistema de ensino, terão a incumbência de
assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-
tabelecidas, orientar e acompanhar o processo de aprendi-
zagem, avaliação, recuperação, e a adoção de outras me-
didas dispostas no art. 12 da LDB

Capítulo II Das Orientações
Art. 5º O Calendário Escolar Oficial da Rede Municipal de
Ensino para o ano letivo de 2025 define o início e o térmi-
no do ano letivo, contemplando os eventos e as atividades
dispostas no Projeto Político Pedagógico das UEs.

Art. 6º A UE organizará seu ano letivo em bimestres de
acordo com suas respectivas modalidades de oferta da
Educação Básica e Estruturas Curriculares.

Art. 7º As horas letivas serão computadas somente para os
estudantes, sob orientação do docente, salvo a situação de
amparo legal (LDB 9394/96, art. 4, Lei nº 13.796 de janeiro
de 2019.

I - O controle e registro de frequência do estudante fica a
cargo da Unidade de Ensino, em conformidade com inciso
VI do art. 24 da LDB combinado com as diretrizes estabe-
lecidas no regimento escolar e nas normas do respectivo

sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta
e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

II - As atividades não presenciais serão computadas na to-
talidade da carga horária do curso, devendo, portanto, ser
consideradas como horas letivas, conforme o disposto §15
do artigo 17 da Resolução CNE CEB nº 3, de 21 de dezem-
bro de 2018;

III - O Conselho de Classe Pedagógico Letivo deve ser or-
ganizado para garantir a participação dos estudantes, com
registro de frequência dos estudantes, conforme estabele-
cido no Regimento Escolar, nas diretrizes encaminhadas
pela Secretaria Municipal de Educação, bem como deve
ser contemplado no Projeto Político Pedagógico – PPP.

Art. 8º É de responsabilidade das UEs garantir a todos os
estudantes a carga horária mínima anual.

§1º O Atendimento Educacional Especializado (AEE), em
Salas de Recursos, realizado de forma complementar ou
suplementar, deverá ser organizado pelos profissionais
responsáveis em 12 horas semanais.

§2º O acompanhamento pedagógico realizado por parte da
equipe gestora, das aulas previstas e ministradas, deverá
ser realizado desde o primeiro bimestre. Quando necessá-
rio, reorganizar os horários das aulas para um melhor aten-
dimento à carga horária.

§3º Os pontos facultativos concedidos pelo Chefe do Poder
Executivo não se aplicam às Unidades Escolares, tendo
em vista o cumprimento dos 200 dias letivos.

§4º Nos dias de Formação Continuada presencial, prevista
no Calendário Escolar da Rede Municipal de Ensino, o
Transporte Escolar funcionará normalmente para os alunos
da Rede Estadual.

Art. 9º O Calendário Escolar Oficial da Rede Municipal de
Ensino para o ano letivo de 2025 apresenta 200 dias le-
tivos, flexibilizando desta forma qualquer necessidade pa-
ra atender às peculiaridades locais, garantindo uma melhor
organização e planejamento do ano em curso ou a cada
início de semestre, devendo as UEs cumprir os 200 dias
letivos. As datas que deverão ser cumpridas, impreterivel-
mente, são:

I - datas e períodos comuns:
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a) início e término do ano letivo;

b) formação continuada; c) planejamento pedagógico; d)
conselho de classe/momento integrador; e e) férias escola-
res.

Art. 10. Os sábados letivos devem ser planejados previa-
mente e constar no PPP das Unidades Escolares.

Art. 11. Nos casos dos estudantes regularmente matricu-
lados é assegurado, no exercício da liberdade de consci-
ência e de crença, o direito de, mediante prévio e motiva-
do requerimento, ausentar-se de prova ou de aula marca-
da para dia em que, segundo os preceitos de sua religião,
garantindo-lhes o direito à reorganização da realização e
entrega de atividades curriculares e/ou avaliativas, obede-
cendo ao planejamento curricular previsto.

Art. 12. A integralização da carga horária é a obtenção da
carga horária total dos componentes curriculares previstos
na Estrutura Curricular vigente e/ou no Plano de Curso,
dentro do prazo de duração da oferta da etapa/curso/mo-
dalidade.

Art. 13. O ano letivo encerrará mediante a integralização
da carga horária prevista para cada modalidade e etapa de
ensino.

Art. 14. O conselho de classe pedagógico/momento inte-
grador deverá ser participativo, além de ser considerado le-
tivo; o mesmo será realizado em horário oposto, nos dias
contemplados no Calendário Escolar Oficial.

Art. 15. Nos dias de afastamentos de profissionais da edu-
cação caberá à equipe gestora reorganizar a UE, de modo
a assegurar o cumprimento do efetivo trabalho escolar aos
estudantes.

Art. 16. A equipe gestora deverá orientar e acompanhar di-
ariamente o fluxo escolar, atendendo às orientações das
diretrizes operacionais do Programa Evasão Escolar: Nota
Zero - PEENZ/Busca Ativa, nas UEs da Rede Municipal de
Ensino.

Art. 17. A equipe gestora deverá dar ciência expressa do
contido na presente Instrução Normativa a todos os servi-
dores da UE.

Art. 18. Qualquer solicitação de alteração de datas do Ca-
lendário Oficial da Rede Municipal de Ensino deverá ser fei-

ta por meio de ofício ao Titular da Pasta em tempo hábil e
aguardar retorno.

Art. 19. A equipe gestora é responsável pelo cumprimento
do Calendário Escolar Oficial, direcionado pelas normas da
LDB 93.94, aprovado pelo Conselho Municipal de Educa-
ção (CME) e validado pela Semed nos termos desta Instru-
ção Normativa.

Art. 20. Os casos omissos serão apreciados e deliberados
pelo Secretário de Municipal de Educação.

Art. 21. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se!

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Paraíso
do Tocantins, ao 6º dia do mês de janeiro do ano de 2025.

Vanderley José de Oliveira

Secretário Municipal de Educação

Ato nº 037/2025

PORTARIA SEMED Nº 2/2025, DE 6 DE JANEIRO DE
2025

Altera o período do gozo das férias da servidora que espe-
cifica.

O Secretário Municipal de Educação de Paraíso do Tocan-
tins, nomeado pelo Ato nº 037/2025, de 1º de janeiro de
2025, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art.
44, Parágrafo Único, Inciso II da Lei Orgânica;

RESOLVE:

Art. 1º Antecipar o gozo das férias regulamentares da ser-
vidora pública municipal Dirce Pereira Aires, matrícula nº
1865, Assessora Técnica Pedagógica, referente ao primei-
ro período do período aquisitivo 2023/2024, originalmente
programado para o intervalo compreendido entre os dias
01/02/2025 e 15/02/2025, para o período de 06/01/2025 a
20/01/2025.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Publique-se e cumpra-se!
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Gabinete do Secretário Municipal de Educação e Juventu-
de de Paraíso do Tocantins, ao 6º dia do mês de janeiro do
ano de 2025.

Vanderley José de Oliveira

Secretária Municipal de Educação

Ato nº 037/2025

PORTARIA SEMED Nº 3/2025, 6 DE JANEIRO DE 2025

Concede folgas compensatórias à servidora que especifi-
ca.

O Secretário Municipal de Educação de Paraíso do Tocan-
tins, nomeado pelo Ato nº 037/2025, de 1º de janeiro de
2025, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art.
44, Parágrafo Único, Inciso II da Lei Orgânica;

CONSIDERANDO as horas extras não remuneradas labo-
radas pela servidora Dirce Pereira Aires para realização de
eventos da Secretaria Municipal de Educação;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 7 (sete) dias de folgas compensatórias à
servidora pública municipal Dirce Pereira Aires, Assessora
Técnica Pedagógica, Matrícula nº 1865, a serem usufruí-
das no período de 21 a 27 de janeiro de 2025, em razão
das horas extras não remuneradas laboradas para realiza-
ção de eventos promovidos pela Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Publique-se e cumpra-se!

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Paraíso
do Tocantins, ao 6º dia do mês de janeiro do ano de 2025.

Vanderley José de Oliveira

Secretário Municipal de Educação

Ato nº 037/2025

PORTARIA SEMED Nº 4/2025, DE 6 DE JANEIRO DE
2025

Autoriza servidora a gozar férias.

O Secretário Municipal de Educação de Paraíso do Tocan-
tins, nomeado pelo Ato nº 037/2025, de 1º de janeiro de
2025, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art.
44, Parágrafo Único, Inciso II da Lei Orgânica;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a servidora pública municipal Rejane Lima
Sales, matrícula nº 5991, Professora Nível Superior, a go-
zar 15 (quinze) dias de férias, referente ao primeiro período
do período aquisitivo 2023/2024, no intervalo de dias com-
preendido de 03/01/2025 a 17/01/2025.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, com início de seus efeitos retroativo ao dia 3 de
janeiro de 2025.

Publique-se e cumpra-se!

Gabinete do Secretário Municipal de Educação e Juventu-
de de Paraíso do Tocantins, ao 6º dia do mês de janeiro do
ano de 2025.

Vanderley José de Oliveira

Secretária Municipal de Educação

Ato nº 037/2025

PORTARIA SEMED Nº 1/2025, 6 DE JANEIRO DE 2025

Concede folgas compensatórias à servidora que especifi-
ca.

O Secretário Municipal de Educação de Paraíso do Tocan-
tins, nomeado pelo Ato nº 037/2025, de 1º de janeiro de
2025, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art.
44, Parágrafo Único, Inciso II da Lei Orgânica;

CONSIDERANDO as horas extras não remuneradas labo-
radas pela servidora Lucilene Alves Andrade Oliveira para
realização de eventos da Secretaria Municipal de Educa-
ção;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 11 (onze) dias de folgas compensatórias
à servidora pública municipal Lucilene Alves Andrade Oli-
veira, Professora Nível Superior, Matrícula nº 471, a serem
usufruídas no período de 10 a 20 de janeiro de 2025, em
razão das horas extras não remuneradas laboradas para
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realização de eventos promovidos pela Secretaria Munici-
pal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Publique-se e cumpra-se!

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Paraíso
do Tocantins, ao 6º dia do mês de janeiro do ano de 2025.

Vanderley José de Oliveira

Secretário Municipal de Educação

Ato nº 037/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA,
SERVIÇOS PÚBLICOS IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

PORTARIA Nº. 001/2025

O Senhor JONATHAS MILHOMEM DA COSTA - SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS
PÚBLICOS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS, DE PARAÍSO
DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Ato nº. 033/2025 –
NM, de 01 de janeiro de 2025.

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores Félix Soares Ribeiro, ma-
trícula nº 166 como titular, Danianne Eterna de Barros
Melo, matrícula nº 749, como suplente integrantes do
quadro de servidores da Secretaria Municipal de Infraestru-
tura, Obras e Mobilidade Urbana para exercer o cargo de
FISCAL DE CONTRATO referente a todos os contratos ad-
ministrativos da Secretaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação revogada as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário Municipal de Infraestrutura e Ser-
viços Públicos de Paraíso do Tocantins, aos dois dias do
mês de janeiro do ano de dois mil e vinte cinco.

Jonathas Milhomem da Costa

Sec. Mun. De Infraestrutura, Obras e Mobilidade Urbana

TERMO DE APOSTILAMENTO

Tendo em vista a aprovação da nova lei orçamentária anual
nº 2.193 de 03 de 29 de janeiro de 2022, para o exercício
de 2022 e a Lei nº 2.192/2022 do PPA 2022/2025, informa-
mos que a dotação orçamentária do processo em questão
que era:

DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA

NATUREZA DA
DESPESA

FICHA FONTE

20.334.0049.2054 449051 707 001000

20.334.0049.2054 449051 708 2015

Apostila-se a mesma adequando a nova estrutura que pas-
sará a vigorar na nova dotação:

DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA

NATUREZA DA
DESPESA

FICHA FONTE

20.334.0049.2054 339039 288 15000

20.334.0049.2054 339039 1017 17000

Paraíso do Tocantins – TO, 10 de janeiro de 2022.

Ubiratan Carvalho Fonseca

Sec. Mun. de Infraestrutura, Serviços Públicos e Implemen-
tos Agrícolas.

PORTARIA Nº. 002/2022

O Senhor UBIRATAN CARVALHO FONSECA - SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS
PÚBLICOS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS, DE PARAÍSO
DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Ato nº. 001/2021 –
NM, de 01 de janeiro de 2021.

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores Charllington Winicius
Borges, matrícula nº 2658 como titular, Paulo Henrique
Santana, matrícula nº 6013, como suplente integrantes
do quadro de servidores da Secretaria Municipal de Infra-
estrutura e Serviços Públicos para exercer o cargo de FIS-
CAL DE OBRA referente ao processo administrativo nº
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1119/2021, que tem com objeto: Contratação de empre-
sa especializada para recuperação de estradas vicinais do
município.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação revogada as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário Municipal de Infraestrutura e Servi-
ços Públicos de Paraíso do Tocantins, aos vinte e quatro
dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte dois.

Ubiratan Carvalho Fonseca

Sec. Mun. De Infraestrutura, Serviços Públicos e Imple-
mentos Agrícolas

ORDEM DE SERVIÇO

AUTORIZO a empresa PROPLAN CONSTRUTORA EIRE-
LI, com sede na Rua Cruz, s/nº, Loteamento Henrique,
centro, Santa Tereza do Tocantins, inscrita no CNPJ sob
o nº 07.121.982/0001-19, neste ato representada pela Sra.
Leidiane Glória Cardoso, portador do R. G. nº 626.0304
SSP/TO e do CPF nº 006.373.371-40, residente e domi-
ciliada na cidade de Taquaralto – TO , para em 20 de
maio de 2022, iniciar a execução a execução dos serviços
referentes à RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS.

Paraíso do Tocantins, 20 de maio de 2022.

Celso Morais

Prefeito

Ubiratan Carvalho Fonseca

Sec. Mun. Infraestrutura, Serviços Públicos e Implementos
Agrícolas

Proplan Construtora Eireli

CNPJ: 07.121.982/0001-19

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE,
CULTURA E TURISMO

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 07/2024

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 07/2024

Declaro como dispensável a licitação do processo nº
21460/2024, com fundamento no Art. 75, II da Lei nº.
14.133/21, e Parecer Jurídico Favorável nº 493/2024, a fa-
vor da empresa PAULO VICTOR TEIXEIRA LTDA, CNPJ
nº. 37.830.967/0001-00, localizado na Rua Guimarães Ro-
sa, nº 130 Qd 103 Lt 09 , Setor Serrano I, na cidade de
Paraíso do Tocantins–TO, no valor de R$ 4.641,65 (qua-
tro mil, seiscentos e quarenta e um reais e sessenta e cin-
co centavos) referente a contratação de empresa especiali-
zada na prestação de serviços de Engenharia Elétrica, pa-
ra execução de Projeto Elétrico e ART de responsabilidade
técnica do Teatro Cora Coralina.. Tudo em conformidade
com os documentos que instruem este Processo n.º 21460/
2024.

Face ao disposto no art. 75, Parágrafo Único da Lei nº.
14.133/21, determino que seja divulgado e mantido a dis-
posição do público em sitio eletrônico oficial.

Paraiso do Tocantins, 06 de dezembro de 2024

Patricia Nascimento Silva

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura e Turismo
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